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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL nº 1126/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. 
 
- Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
7.404/10; 
 
- Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 
Legislação Estadual: 
 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
Legislação Municipal: 
 
 
- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 
responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 
construção; 
 
− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e 
seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.121, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a destinação de 
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 
sólidos); 
 
- Lei Municipal nº 16.824, de 6 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do Banco 
Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para 
estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 
respectivas sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a 
obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para 
recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.549, de 12 de setembro de 2021, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de dar publicidade sobre a localização dos Ecopontos instalados no 
Município e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.916, de 24 de março de 2023, que estabelece a majoração 
das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 
sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; 
e na Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14803-de-26-de-junho-de-2008
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seus componentes; acrescenta dispositivo ao art. 169 da Lei nº 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.299, de 19 de setembro de 2025, que altera a Lei nº 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 
2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais; 
a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos; a Lei 
nº 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa de Combate 
a Pichações no Município de São Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, 
que institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo; e a Lei nº 17.501, 
de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre a observância de normas técnicas 
para o uso do espaço público pelas concessionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica e demais empresas que compartilhem sua 
infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados em vias públicas do 
Município de São Paulo, bem como dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 48.075, de 28 de dezembro de 2006 Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da 
construção civil, em obras e serviços de pavimentação das vias públicas do Município 
de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 53.924, de 17 de maio de 2013 Convoca a Conferência 
Municipal do Meio Ambiente, bem como cria o Comitê Intersecretarial de 
Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos. 
 
- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a 
implantação de Ecopontos no Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 58.701, de 04 de abril de 2019, que regulamenta os artigos 123, 
140, 141 e 142 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, fixa 
competências voltadas à fiscalização das posturas municipais e à aplicação das 
respectivas penalidades previstas na referida lei, bem como revoga os decretos que 
especifica. 
 
- PL 105/25, que institui o programa de “Monitoramento do Lixo da Cidade de São 
Paulo (Monitoramento dos Porcalhões da Cidade), com vigilância de pontos viciados 
de descarte irregular de resíduos no âmbito do Programa Smart Sampa e estabelece 
sanções administrativas para infratores. 
 
-PL 209/22, que altera a Lei Municipal 13.478, de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbana no município de São Paulo, a fim de dispor 
sobre penalidade para quem joga lixo em vias e logradouros do município;7 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13614-de-02-de-julho-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13614-de-02-de-julho-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14803-de-26-de-junho-de-2008
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16612-de-20-de-fevereiro-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16612-de-20-de-fevereiro-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16673-de-13-de-junho-de-2017
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17501-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17501-de-3-de-novembro-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13478-de-30-de-dezembro-de-2002
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- PL 409/21, que institui o Programa Ponto Zero, que estabelece pontos alternativos de 
descarte de resíduos da construção civil e pequenos volumes e dá outras 
providências; 
 
- PL 640/19, que dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento das empresas 
que descartem lixo de forma irregular no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
À Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 21 de outubro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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